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MENSAGEM N9 47, DE 18 DE ABRIL DE 2024.

A Sua Excelência o Senhor
Deputado FRANCISCO TOSÉ ALVES DA STLVA
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Piauí
Palácio Petrônio Portella
NESTA CAPITAL

Excelentíssimo Senhor Presidente,

Excelentíssimas Senhoras Deputadas e Senhores Deputados,

Tenho a satisfação de dirigir-me a Vossas Excelências para que seja
submetido a superior deliberação desse Poder Legislativo o Projeto de Lei
que "Drspõe sobre a instituição de programa de anistia de débitos fiscais
relacionados com o ICM e ICMS na forma que especifica, e dá outras
providências.".

O presente Projeto de Lei tem como objetivo atender pleito do Tribunal
de Justiça do Estado, que visa oportunizar aos contribuintes do ICMS a
oportunidade de resolução de suas pendências em evento que visa obter
negociação de dívidas tributárias, incluindo os créditos estaduais, conforme
autorizado pelo Convênio ICMS ne 12, de 27 de março de 2O24, do Conselho
Nacional de Política Fazendária. Há, ainda, que se considerar o interesse público na
recuperação desses créditos com vistas a suprir as necessidades de investimentos
no Estado.

Pretende-se, ainda, com a Proposição, a alteração legislativa da Lei ns
4.257, de 06 de janeiro de 1989, com vistas a simplificar o processo de restituição
de tributos e da Lei ns 4.254, de 27 de dezembro de 1988, para corrigir a
referência à unidade de volume dos minérios sujeitos ao pagamento da Taxa de
Controle, Monitoramento e Fiscalização das Atividades de Pesquisa, Lavra,
Exploração e Aproveitamento de Recursos Minerais - TCRM.

Dessa forma, tendo em mente a importância da matéria, solicito aos
membros dessa Augusta Casa sua apreciação, confiando, pelas razões expostas,
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na aprovação do Projeto de Lei Complementar que submeto à superior
consideração desse egrégio Poder Legislativo.

( a ssi n a do e letro n ic a m e nte )

RAFAEL TA'RA FONTELES

Governador do Estado do Piauí

5ei! 6
Documento assinado eletronicamente por RAFAEL TArRA FONTELES,
Govemador do Estado do Piauí, em 2610412024, às 10:29, conforme
horário oficial de Brasília, com fundamento no Cap. lll, Art. 1,4 do Decreto
Estadual np 18.142, de 28 de fevereiro de 2019.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site

dorrr m nto c rtr& ri oroao âaÊqçn êxt rn ô n informando oôn
código verificador O12117OO0 e o código CRC 53EO9ABD.

Referência: Processo ne 00009.011991/2024-51 SEI na 012117000
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PRoJETO DE LEI Ne 26, DE 18 DE ABRIL DE 2024.

LIBO I1iO EXPEDIENTE

Lil, &ql oí lzy

Dispõe sobre a instituição de
programa de anistia de
débitos fiscais relacionados
com o ICM e ICMS na forma
que especifica, em
conformidade com o
disposto no Convênio ICMS
ne 7224, de 27 de março de
2024, celebrado no Conselho
Nacional de Política
Fazendária, e dá outras
providências.

19 Secre

O GOVERNADOR DO ESTADO DO PIAUí, Faço saber que o Poder
Legislativo decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

CAPITULO I

PROGRAMA DE ANISTIA DE DÉBITOS FISCAIS RELACIONADOS COM O ICM E ICMS

Art. 1o Fica instituÍdo, no âmbito do Estado do Piauí, o programa de
anistia de débitos fiscais relacionados com o lmposto sobre Circulação de
Mercadorias - ICM - e com o lmposto sobre operações relativas à Circulação de
Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte lnterestadual e
lntermunicipal e de Comunicação - ICMS, suas multas e juros, inscritos em dívida
ativa, inclusive ajuizados, observadas as condições e limites estabelecidos nesta
Lei.

§ 1e O débito fiscal será consolidado na data do pedido de ingresso no
programa, com todos os acréscimos legais vencidos previstos na legislaçâo
tributária à época dos respectivos fatos geradores da obrigação tributária.

§ 2q Poderão ser incluídos na consolidação os valores decorrentes de
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infraçôes relacionadas a fatos geradores do ICMS ocorridos até 30 de junho de
2023.

§ 3s Considera-se débito fiscal a soma do imposto, das multas, da
atualização monetária, dos juros de mora e dos acréscimos previstos na legislação
deste Estado.

Art.2s o débito consolidado poderá ser pago com redução:

| - de até 95% (noventa e cinco por cento) dos juros e das multas
punitivas e moratórias, se recolhido até 31 de maio de 2024;

ll - de 807o (oitenta por cento) dos juros e das multas punitivas e
moratórias, em até 24 (vinte e quatro) parcelas mensais, iguais e sucessivas;

lll - de 60% (sessenta por cento) dos juros e das multas punitivas e
moratórias, em até 48 (quarenta e oito) parcelas mensais, iguais e sucessivas.

Parágrafo único. Em relação aos débitos quitados com os benefícios
previstos nesta Lei, os honorários advocatícios decorrentes da cobrança da dívida
ativa tributária serão reduzidos na proporção da redução do crédito tributário
total.

Art. 3e O benefício fiscal previsto nesta Lei fica condicionado ao
pagamento do crédito tributário, à vista ou parcelado, exclusivamente em moeda
corrente, sendo vedada a utilização de precatórios ou quaisquer outros títulos.

Art. 4s No caso de pagamento de parcela em atraso serâo aplicados os
acréscimos legais previstos na legislaçáo, sem as reduções previstas no art. 2e
desta Lei,

Parágrafo único. O saldo devedor será mensalmente corrigido
monetariamente de acordo com o indexador previsto na Lei ns 6.875, de 04 de
agosto de 2016.

Art. 5s A formalização de pedido de ingresso no programa implica o
reconhecimento dos débitos tributários nele incluídos, ficando condicionada à
desistência de eventuais ações ou embargos à execução fiscal, com renúncia ao
direito sobre o qual se fundam, nos autos judiciais respectivos.

Parágrafo único. O ingresso no programa faculta ao sujeito passivo a
autorizaçáo de débito automático das parcelas em conta corrente mantida em
instituição bancária conveniada com a Secretaria da Fazenda do Estado do Piauí.

Art. 6s O ingresso no programa dar-se-á por opção do contribuinte, a
ser formalizada até 31 de maio de 2024, e homologada no momento do
pagamento da parcela única ou da primeira parcela.

Parágrafo único. A primeira parcela do parcelamento deverá ser paga
em até 5 (cinco) dias úteis, contados da data da formalização do ingresso no
programa e não poderá exceder o último dia útil do mês da adesão.

Art. 7s lmplica revogação do programa:



l- a inobservância de quaisquer das exigências estabelecidas nesta lei;

ll - estar em atraso, por prazo superior a 90 (noventa) dias, com o
pagamento de qualquer parcela;

lll - o descumprimento de outras condiçóes a serem estabelecidas na
legislação tributária estadual.

Art. 8s O valor de cada parcela não poderá ser inferior:

| - a 50 UFRs-Pl (cinquenta Unidades Fiscais de Referência do Estado do
Piau0, quando se tratar de contribuintes inscritos na Categoria Cadastral
M icroem presa;

ll - a 200 UFRs-Pl (duzentas Unidades Fiscais de Referência do Estado
do Piaufi, quando se tratar de contribuintes inscritos nas demais Categorias
Cadastrais.

Art. 9e Não se aplicam as disposições desta Lei aos débitos tributários
decorrentes de dolo, fraude ou simulaçáo do sujeito passivo ou de terceiro, em
benefício daquele.

Art. L0. O benefício de que trata esta Lei não confere ao sujeito passivo
qualquer direito à restituição ou compensação das importâncias já pagas.

Art. 11. O servidor público que, direta ou indiretamente, contribuir para
o mau uso desta Lei, em proveito próprio ou de terceiros, será responsabilizado
penal, civil e administrativamente.

Art. 12. Ao parcelamento de que trata esta Lei aplicam-se as demais
normas tributárias vigentes relacionadas ao parcelamento do crédito tributário.

Art. 13. O Poder Executivo poderá baixar normas complementares
relativamente ao cumprimento desta Lei.

CAPíTULO II

DAS DEMATS DtSPOS|ÇOES

Art. 14. O § 1s do art. 48 da Lei ns 4.257, de 06 de janeiro de 1989,
passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 48.

§ ls A restituição de que trata este artigo somente será feita a quem
comprove haver assumido o encargo tributário, ou, no caso de tê-lo
transferido a terceiro, estar por este expressamente autorizado a
recebê-lo, e será autorizada pela Administração Tributária na forma
disciplinada em regulamento." (NR)



Art. 15. O caput e os §§ 2e e 3e do art. 4a-B da Lei ne 4.254, de 27 de
dezembro de 1988, passam a vigorar com as seguintes redações:

'Art. 4q-8. A Taxa de Controle, Monitoramento e Fiscalização das
Atividades de Pesquisa, Lavra, Exploração e Aproveitamento de
Recursos Minerais - TCRM, de competência da Secretaria de Estado
do Planejamento, será cobrada de acordo com os parâmetros
fixados nesta Lei.

§ 2e Considera-se ocorrido o fato gerador da TCRM no momento em
que ocorrer a venda, o uso próprio ou a transÍerência entre
esta belecimentos de minerais ou minérios extraídos.

§ 3e Os recursos arrecadados com a TCRM serão destinados
priorita riamente a investimentos em projetos e atividades de
registro, controle e fiscalização das autorizações, licenciamentos,
permissôes e concessôes para pesquisa, lavra, extração,
aproveitamento e transporte de recursos minerais." (NR)

Art. 16. Fica incluído o art. 4e-C à Lei ns 4.254, de 27 de dezembro de
1988, com a seguinte redação:

'Art. 4a-C. A TCRM será cobrada por tonelada de minério extraído,
com base no valor fixado no item 10.1 da Tabela 1 do Anexo 1,
observando-se o seguinte:

l- caso a quantidade extraída corresponda a uma fraçâo de
tonelada, o montante devido será proporcional;

ll - para os fins do disposto neste artigo, considera-se minério
extraído somente a parcela livre de rejeitos;

lll - entende-se como livre de rejeito o minério que foi submetido a
todas as etapas de beneficiamento até o último estágio antes da
incidência do lmposto sobre Produtos lndustrializados - lPl;

lV - em se tratando de ouro ou outro material nobre de valor
equivalente, a unidade de medida será o grama." (NR)

Art. 17. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁclo DE KARNAK, em Teresina (Pl), L8 de abril de 2024.

sêil ô
cbuo.ta.

Documento assinado eletronicamente por RAFAEL TAJ RA FONTELES,
Governador do Estado do Piauí, em 2610412024, às 10:29, conforme
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